
PÁGINA 1 DE 58
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO N° 105/2026

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 105/2026
COMPRAS.GOV N° 40/2026

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TURVO (PR) torna público, para conhecimento de quantos possam se
interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO,
visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS
PERMANENTES DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E
EMPRESARIAL DE TURVO – ACET, CONFORME PLANO DE TRABALHO APROVADO, COM A
FINALIDADE DE PROMOVER A MELHORIA DA INFRAESTRUTURA FÍSICA, TECNOLÓGICA E
OPERACIONAL DA ENTIDADE, PROPORCIONANDO MELHORES CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DE
REUNIÕES, CAPACITAÇÕES, CURSOS, EVENTOS EMPRESARIAIS E DEMAIS ATIVIDADES
INSTITUCIONAIS VOLTADAS AO FORTALECIMENTO DO COMÉRCIO E AO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO LOCAL- REABERTURA. O certame deverá ser processado e julgado à luz da nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

1. PREÂMBULO
Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico.
Tipo de Licitação: Menor Preço.
Modo de Disputa: ABERTO
Sessão de Abertura: 25 de setembro de 2026.
Recebimento de Propostas: Até às 13h30min de 25 de setembro de 2026
Início da Sessão de Disputa de Preços: As 13h30min do dia 25 de setembro de 2026.
Plataforma: Exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br
Órgão responsável: Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Turvo (PR).
UASG: 988453
Contato: Telefone: (42) 3642-1145 (Ramal 206) – E-mail: <licitacao@turvo.pr.gov.br>.
Horário de Atendimento: De segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00.
Canal de publicidade: Portal da Transparência do Município de Turvo (PR), disponível em
http://www.turvo.pr.gov.br/ (espaço “Licitações e Contratos”) e
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/

CHECK LIST
CARTÃO CNPJ
ATO CONSTITUTIVO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.turvo.pr.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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CERTIDÃO FEDERAL
CERTIDÃO ESTADUAL
CERTIDÃO MUNICIPAL
CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO DE FALÊNCIA
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
*As certidões deverão ser NEGATIVAS ou POSITIVAS COM EFEITOS DE
NEGATIVA

AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e
seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação
no certame. Além disso, faz-se necessária a análise detalhada do edital e seus anexos para a
formulação de proposta/lance. A prática injustificada de atos como: não manter a proposta e
deixar de enviar documentação exigida, sem prejuízo de outras infrações cometidas na
licitação/contratação, sujeitará a licitante a sanções, apuradas em regular processo
administrativo. (acórdão TCU n.º 754- 2015 – Plenário)

2. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
O FORNECIMENTO DE MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO DA SEDE DA
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE TURVO – ACET, CONFORME PLANO DE TRABALHO
APROVADO, COM A FINALIDADE DE PROMOVER A MELHORIA DA INFRAESTRUTURA FÍSICA,
TECNOLÓGICA E OPERACIONAL DA ENTIDADE, PROPORCIONANDO MELHORES CONDIÇÕES PARA A
REALIZAÇÃO DE REUNIÕES, CAPACITAÇÕES, CURSOS, EVENTOS EMPRESARIAIS E DEMAIS ATIVIDADES
INSTITUCIONAIS VOLTADAS AO FORTALECIMENTO DO COMÉRCIO E AO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO LOCAL, em atendimento ao solicitado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Inovação, autuado na forma do Processo Administrativo nº 6.327/2026-1Doc, conforme
quantidade, descritivo e condições de entrega prevista neste instrumento.
2.2. Justificativa: A Associação Comercial e Empresarial de Turvo exerce papel relevante no
fortalecimento do setor produtivo local, atuando como entidade representativa dos empresários e
comerciantes do município.
Entre suas atribuições, destacam-se a promoção de ações voltadas ao incentivo ao
empreendedorismo, à capacitação empresarial, à realização de eventos, reuniões, cursos e demais
iniciativas que contribuem para o desenvolvimento econômico e social da comunidade.
Nesse contexto, a melhoria da infraestrutura física e tecnológica da sede da entidade se mostra
necessária para garantir um ambiente adequado à realização dessas atividades, oferecendo melhores
condições de atendimento aos empresários, empreendedores e demais participantes das ações
promovidas pela ACET.
A aquisição dos materiais permanentes, tais como mobiliário, equipamentos eletrônicos,
equipamentos de climatização, painéis em MDF, persianas e demais itens necessários à organização e
funcionalidade do espaço, permitirá a adequação do ambiente, proporcionando maior conforto,
organização e eficiência na realização de reuniões, capacitações, treinamentos e eventos empresariais.
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Além disso, a disponibilização de uma estrutura adequada contribui para ampliar a capacidade de
atendimento e de promoção de atividades voltadas ao fortalecimento do comércio local, estimulando o
desenvolvimento de iniciativas que fomentem o crescimento econômico, a geração de oportunidades e
o apoio aos empreendedores do município.
Dessa forma, a contratação se justifica pela necessidade de promover a estruturação e melhoria da
infraestrutura da entidade, possibilitando melhores condições para o desenvolvimento de suas
atividades institucionais e para a realização de ações que contribuam diretamente para o
fortalecimento do comércio, do empreendedorismo e do desenvolvimento econômico local.
2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no ComprasGovernamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2.4.Os preços máximos a que o Município de Turvo (PR) está disposto a pagar pelos materiais ora
licitados estão indicados no Termo de Referência deste Edital (Anexo I).

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA
3.1.O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE observada às especificações
técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.
3.2. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”.
3.3. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
seguinte meio: licitacao@turvo.pr.gov.br.
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
5.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
5.6. Para os itens/lotes que não excedam a marca de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a participação é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
5.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

5.7.1.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.8. Não poderão disputar esta licitação:
5.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.8.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
5.8.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.8.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
5.8.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
5.8.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
5.8.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
5.8.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
5.8.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de
2021.
5.8.10. O impedimento de que trata o item 5.8.2 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
5.8.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem ao item 5.8.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
5.8.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
5.8.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
5.8.14. A vedação de que trata o item 5.8.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5.9. A PARTICIPAÇÃO NESTA LICITAÇÃO SIGNIFICA PLENO CONHECIMENTO DE SUAS INSTRUÇÕES, NÃO
CABENDO, APÓS SUA ABERTURA, ALEGAÇÃO DE DESCONHECIMENTO DE QUAISQUER ITENS OU
RECLAMAÇÃO QUANTO AO SEU CONTEÚDO. ANTES DE ELABORAR SUAS PROPOSTAS, AS
PARTICIPANTES DEVERÃO LER ATENTAMENTE O EDITAL E SEUS ANEXOS.

6. DO CREDENCIAMENTO
6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf, por meio de Certificado Digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.
7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
7.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
7.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
7.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

7.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
7.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 e 7.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
7.7. Serão disponibilizados para acesso público, dentro do sistema Compras.Gov. os documentos que
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio
de lances.
7.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

7.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
7.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

7.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

7.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.10.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

7.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
7.8. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
7.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
7.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

8.1.1. Valor unitário do item;
8.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.
8.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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8.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
8.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos definidos no edital, baseados em normas
federais (como o Decreto nº 7.983/2013), sob risco de desclassificação;
8.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTAS E FORMALIZAÇÃO DE
LANCES
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
9.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 0,10 (dez centavos).
9.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
9.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
9.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
9.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
9.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

9.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
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colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.

9.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
9.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
9.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

9.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

9.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
9.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;
9.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
9.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

9.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

9.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;
9.22.2.2. Empresas brasileiras;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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9.22.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.22.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

9.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
9.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
9.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
9.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
9.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
9.23.6. Caso o licitante não envie a proposta ajustada, esta será convocada um última vez.

9.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.8. do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao SICAF;
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
10.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
os itens 5.7. e 7.5. deste edital.
10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
10.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

10.8.1. Contiver vícios insanáveis;
10.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
10.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;
10.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
10.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

10.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

10.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
10.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1.A habilitação da participante se dará mediante a avaliação dos seguintes documentos:

11.1.1. Em relação à Habilitação Jurídica da participante:
11.1.1.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
11.1.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da
última alteração contratual conforme o caso, podendo ser substituído por consolidação
contratual, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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11.1.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
11.1.1.4. No caso de empresas individuais e de responsabilidade limitada, sendo
microempresa, empresa de pequeno porte ou demais: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor acompanhado da última alteração contratual, podendo ser
substituído por consolidação contratual, devidamente registrados na Junta Comercial da
respectiva sede, conforme o caso.
11.1.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.1.2. Em relação à Regularidade Fiscal e Trabalhista da participante:
11.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) mediante a
apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil;
11.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União,
admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;
11.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva
com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
lei;
11.1.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito
ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.1.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
– Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
11.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos
termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
5.452, de 1º de maio de 1943.

11.1.3. Em relação à Qualificação Econômica Financeira da participante:
11.1.3.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio
da pessoa física.

11.1.4. Em relação à Qualificação Técnica da participante:
11.1.4.1. Atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de
direito público (preferencialmente) ou privado de que a empresa participante já tenha
fornecido objeto da mesma natureza ou similar como materiais permanentes e/ou
mobiliário corporativo, equipamentos eletrônicos, climatização ou itens similares,
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compatíveis em características, quantidades e complexidade com o objeto desta
contratação, incluindo, quando aplicável, a realização de procedimentos de logística
reversa, recolhimento, destinação ambientalmente adequada ou substituição de
equipamentos e materiais inservíveis, devendo o(s) documento(s) conter endereço e o
telefone de contato do(s) atestante(s), ou qualquer outra forma que possibilite o Município
valer-se para manter contato. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa
privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo
grupo empresarial da empresa Proponente, ou em caso negativo declarar no próprio
documento.

11.1.4.1.1. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado
pelo Pregoeiro, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços e/ou entregue os produtos.

11.2. Os documentos previstos para comprovação da habilitação, são necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, assim serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

11.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

11.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão considerados legítimos e autênticos
quando juntados na plataforma compras.gov e/ou SICAF uma vez que são anexados por login e senha
exclusivamente do participante, neste sentido já submisso a veracidade, entretanto poderá ser
realizado diligência pela pregoeira e sua equipe caso seja necessário, nos termos do artigo 64 da Lei
Federal Nº 14.133/2021.
11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.
11.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei
nº 14.133/2021).
11.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

11.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º,
§1º, e art. 6º, §4º).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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11.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

11.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

11.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS HORAS), prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

11.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.
11.11. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no item dos documentos de
habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
11.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

11.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
11.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;
11.12.3. Destaca-se ainda que este edital se submete expressamente ao Acórdão nº 1211/2021
do Tribunal de Contas da União – TCU.

11.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
11.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.
11.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.
11.16. Após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas para o envio dos documentos, caso a licitante seja
habilitada os documentos da empresa serão disponibilizados no site do Município, juntamente com os
demais documentos pertinentes a este certame, para análise das demais licitantes promoverem seu
convencimento sobre intenção de recurso.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.16.1. Caso a empresa tenha enviados os documentos dentro do sistema Compras.Gov, não
será necessário a disponibilização dos documentos no site do município, considerando que
todas as empresas participantes tem acesso aos documentos de dentro do sistema.

11.17. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser apresentadas
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou, na hipótese de ausência
de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 (cento e oitenta) dias contados da data
da abertura da sessão pública. Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de
validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas
emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.

12. DOS RECURSOS
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
12.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da
ata de julgamento.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
do Município de Turvo/PR.

13. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
13.1. A adjudicação ao licitante vencedor será de responsabilidade do Prefeito de Turvo (PR), ao final da
sessão do pregão, sempre que não houver manifestação dos participantes no sentido de apresentar
recurso.
13.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos mesmos.
13.3. A homologação da licitação é de responsabilidade do Prefeito de Turvo (PR), só podendo ser
efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a regularidade de todos
os procedimentos adotados.
13.4. O Prefeito de Turvo (PR) poderá revogar, anular ou transferir a presente licitação em face de
razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

14. DO CONTRATO, NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente a adjudicatária terá o prazo de
05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, retirar a
Nota de Empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

14.2. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante verificará as
condições de habilitação e qualificação da contratada, devendo a comprovação da manutenção ser
anexada ao processo.
14.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não
comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a
assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que
respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da
proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital e das demais cominações legais.
14.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, nos termos do Art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
14.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.
14.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
14.7. Comporão o Órgão Gerenciador do contrato oriundo do presente certame:
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14.7.1. Evanisy Miranda, como Gestor.
14.7.2. Elaine Cristina Pereira Ribas, como fiscal.

15. DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA DE FORNECIMENTO
15.1. Prazo de entrega: O prazo de entrega dos materiais deverá ser contado a partir da emissão da
ordem de compra pelo Município de Turvo, conforme descrito a seguir:

 Lote 01 e Lote 02, – O prazo de entrega será de até 7 (sete) dias corridos após a emissão da
ordem de compra.

15.2. O fornecimento dos materiais permanentes será realizado mediante emissão de ordem de
compra ou autorização de fornecimento pelo Município de Turvo, por meio do setor responsável, após
a conclusão do processo licitatório e formalização da contratação com a empresa vencedora. Após a
emissão da ordem de compra, a empresa contratada deverá providenciar o fornecimento dos itens
conforme as especificações, quantitativos e prazos estabelecidos no processo de contratação,
respeitando os prazos de entrega definidos para cada lote. Os materiais deverão ser entregues em
perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e acompanhados de nota fiscal
correspondente, no local indicado pelo Município de Turvo, podendo ser a sede da Prefeitura Municipal
ou outro local previamente informado pela Administração. Nos casos em que houver equipamentos
que demandem instalação ou montagem, como persianas, painéis, caberá à empresa contratada
realizar a instalação completa, garantindo o pleno funcionamento dos equipamentos.
15.3. O recebimento dos materiais será realizado por servidor ou comissão designada pela
Administração Municipal, que realizará a conferência das especificações, quantitativos e condições dos
produtos entregues, podendo recusar itens que não estejam em conformidade com as exigências
estabelecidas no processo de contratação. Após a conferência e aceite dos materiais, será formalizado
o recebimento definitivo, possibilitando a posterior destinação dos equipamentos à Associação
Comercial e Empresarial de Turvo – ACET, conforme previsto no Plano de Trabalho aprovado.
15.4. Local de Entrega: Rua Ernesto Rickli, 760. Centro. Turvo – PR. O deslocamento para a entrega dos
materiais e eventual prestação de serviços será de total responsabilidade da empresa contratada,
não cabendo ao Município de Turvo qualquer ônus adicional referente a transporte, logística, carga,
descarga, montagem ou instalação dos itens adquiridos.
15.5. Comunicação de Atrasos: Caso haja impossibilidade de início da entrega dos materiais ou da
realização das atividades de medição, fabricação ou instalação dos itens no prazo ou horário
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previamente agendado, a empresa contratada deverá comunicar formalmente à Administração
Municipal o motivo do impedimento, com antecedência mínima de 07 (sete) dias , para que seja
realizado novo agendamento, sem prejuízo ao cronograma estabelecido e às obrigações assumidas no
processo de contratação. Caso a entrega dos materiais não seja possível na data prevista, a empresa
deverá apresentar justificativa plausível, solicitando o prazo necessário para a confecção dos materiais,
não ultrapassando o dobro do limite estipulado para a entrega de ambos os lotes, os quais serão
analisados pela Administração.
15.6. Artes e modelos: Alguns dos itens a serem fornecidos deverão seguir modelo e padrão
previamente definidos pela Administração Municipal, conforme referências e imagens ilustrativas
constantes nos anexos deste processo. As imagens anexadas têm como finalidade demonstrar o
padrão mínimo de qualidade, formato, acabamento e características funcionais esperadas, servindo
como referência para os fornecedores na apresentação de suas propostas e no fornecimento dos
materiais. Os produtos ofertados deverão possuir características técnicas equivalentes ou superiores
às apresentadas nas imagens, respeitando as especificações de dimensões, material, resistência,
acabamento e funcionalidade, de modo a atender plenamente às necessidades da Administração. Nos
casos de itens que necessitem adequação ao espaço físico, como persianas, a empresa contratada
deverá realizar visita técnica prévia para medição no local, garantindo que os materiais sejam
produzidos conforme as dimensões corretas e instalados adequadamente. As fotografias e referências
visuais dos itens estarão disponíveis nos anexos deste processo, servindo como base para a correta
identificação dos modelos desejados.
15.7. Não serão aceitos materiais que apresentem divergências em relação aos modelos e
especificações estabelecidos neste processo, incluindo diferenças de dimensões, materiais
inadequados, falhas de acabamento, defeitos de fabricação ou características inferiores às exigidas
pela Administração Municipal. Caso os produtos entregues não estejam em conformidade com as
especificações técnicas, modelos de referência ou apresentem qualquer tipo de irregularidade, a
Administração Municipal poderá recusar o recebimento, devendo a empresa contratada providenciar a
substituição dos itens no prazo a ser determinado pela Administração, sem qualquer ônus adicional ao
Município. Nos casos em que os materiais demandem instalação ou adequação ao espaço físico, como
persianas , também não serão aceitos produtos que não correspondam às medidas previamente
aferidas no local, sendo responsabilidade da empresa contratada realizar nova fabricação ou ajustes
necessários para garantir a correta instalação.
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15.8. Condições de Aceitação e Testes de Funcionamento: O recebimento dos materiais será
realizado por servidor ou comissão designada pela Administração Municipal, que procederá à
conferência dos itens entregues, verificando se estão em conformidade com as especificações técnicas,
quantitativos e modelos estabelecidos no processo de contratação. Os produtos deverão ser entregues
novos, em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e acompanhados de nota fiscal,
não sendo aceitos itens que apresentem defeitos, avarias, falhas de acabamento ou características
divergentes das especificações estabelecidas. Nos casos em que houver equipamentos eletrônicos ou
itens que necessitem instalação, como televisores, equipamentos de som, retroprojetor, aparelhos de
ar-condicionado, persianas, poderá ser realizada verificação de funcionamento e conferência da
instalação no momento da entrega, a fim de assegurar que os equipamentos estejam devidamente
instalados e operando de forma adequada. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos de
funcionamento ou incompatibilidade com as especificações previstas, os materiais poderão ser
recusados pela Administração Municipal, devendo a empresa contratada realizar a substituição ou
correção necessária sem qualquer ônus adicional ao Município. Somente após a verificação das
condições dos produtos e confirmação de que atendem às exigências estabelecidas será realizado o
recebimento definitivo dos materiais.
15.9. O objeto poderá ser rejeitado pela Administração Municipal sempre que os materiais entregues
não estiverem em conformidade com as especificações técnicas, modelos de referência, quantitativos
ou demais condições estabelecidas no processo de contratação. Serão passíveis de rejeição os
produtos que apresentarem defeitos de fabricação, avarias decorrentes de transporte, falhas de
acabamento, funcionamento inadequado, dimensões incompatíveis com as especificações
estabelecidas ou características inferiores às exigidas pela Administração. O aceite do objeto somente
será formalizado após a conferência dos materiais entregues e, que funcionamento e da correta
instalação, realizada por servidor responsável ou pelo fiscal do contrato designado pela Administração
Municipal. Caso sejam identificadas irregularidades, a empresa contratada deverá providenciar a
substituição ou correção dos itens rejeitados, no prazo a ser definido pela Administração, sem
qualquer ônus adicional ao Município. Somente após a emissão do aceite definitivo pela unidade
administrativa requisitante é quando aplicável, a verificação da respectiva nota fiscal será encaminhada
para os trâmites administrativos de liquidação e pagamento, conforme previsto no contrato e na
legislação vigente
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15.10. Substituição de Materiais com Defeito: Caso os materiais fornecidos apresentem defeitos de
fabricação, falhas de funcionamento, danos decorrentes do transporte ou irregularidades na
instalação, a empresa contratada deverá realizar a substituição dos itens ou a correção dos serviços
executados, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal. Da mesma forma, caso as
persianas, aparelhos de ar-condicionado ou quaisquer outros itens instalados apresentem problemas
de ajuste, funcionamento inadequado, defeitos estruturais, falhas de acabamento ou instalação em
desacordo com as medidas e especificações previamente definidas, a contratada será formalmente
notificada para realizar os devidos reparos, ajustes ou substituições necessárias.A substituição ou
correção deverá ocorrer no mesmo prazo estabelecido para a entrega ou execução do serviço, contado
a partir da notificação realizada pela Administração. Enquanto não forem sanadas as irregularidades
constatadas, o objeto não será considerado recebido definitivamente, ficando suspensos os
procedimentos administrativos de aceite e pagamento até a regularização da situação.
15.11. Todas as despesas de substituição e transporte serão de responsabilidade exclusiva da
contratada.
15.12. O objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e eficiência
regularmente praticados no mercado, acompanhados de cópia Nota Fiscal.

16. DO PAGAMENTO
16.1. RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
16.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
16.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
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16.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.
16.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
16.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
16.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
16.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

16.2. LIQUIDAÇÃO
16.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30
(trinta) dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
16.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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16.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
16.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.
16.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
16.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
16.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

16.3. PRAZO DE PAGAMENTO
16.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.
16.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice de IPCA de correção monetária, daquele período.

16.4. FORMA DE PAGAMENTO
16.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

16.4.1.1. Não serão aceitos boletos encaminhados pela contratada com data inferior
aquelas determinadas neste edital.

16.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
16.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
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16.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

16.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da contratação oriunda do presente certame serão custeadas por
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Turvo (PR) para o exercício de
2026, de acordo com a classificação a seguir:
Funcional Programática Conta de

Despesa
Fonte de
Recurso

Natureza da
despesa

Grupo de fonte

10.002.22.661.1001.208
7

06140 00000 4.4.90.52.00.00 Do exercício

10.002.22.661.1001.208
7

06141 00501 4.4.90.52.00.00 Do exercício

10.002.22.661.1001.208
7

06141 00501 4.4.90.52.00.00 Do exercício anterior

10.002.22.661.1001.208
7

06141 00922 4.4.90.52.00.00 Do exercício

10.002.22.661.1001.208
7

06142 00922 4.4.90.52.00.00 Do exercício anterior

10.002.23.691.1001.208
9

06180 00000 4.4.90.52.00.00 Do exercício

10.002.23.691.1001.209
0

06240 00000 4.4.90.52.00.00 Do exercício

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

18.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
18.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
18.2.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.
18.1.5. Fraudar a licitação.
18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
18.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

18.2.1. Advertência;
18.2.2. Multa;
18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
18.3.2. As peculiaridades do caso concreto.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


PÁGINA 27 DE 58
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO N° 105/2026

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (dias) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.
18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e
18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta Contratual, anexo
deste Edital.

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
20.1. Todas as participantes desta licitação devem observar e fazer observar por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, contratação e execução do objeto.

20.1.1. Para os propósitos deste item, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas:
20.1.1.1. “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do servidor
público no processo de licitação ou na execução do contrato;
20.1.1.2. “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
20.1.1.3. “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, às
pessoas ou a sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução de um contrato;
20.1.1.4. “Prática Obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do Município de Turvo
(PR), com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
irregular, bem como atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o Município de Turvo (PR) e/ou órgão de financiamento multilateral
promover inspeção destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes do organismo financeiro multilateral, com
objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso.

20.2. Considerando os compromissos encartados no item 20.1.1. e subitens, a participante vencedora,
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que o Município de Turvo (PR) e/ou
organismos de financiamento multilateral (através de pessoas por ele[s] formalmente indicadas)
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à
licitação e à execução do contrato.
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20.3. O Município de Turvo (PR), garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas na Lei nº 14.133/2021, se comprovar envolvimento de representante da empresa
ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no
decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Será divulgada ata da sessão pública no Portal da transparência do Município de Turvo (PR).
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico portal de transparência ‘’espaço licitações e contratos’’ disponível em
www.turvo.pr.gov.br
21.11. O presente Instrumento Convocatório foi confeccionado com supervisão da Procuradoria do
Município de Turvo (PR) e está de acordo com os termos do Parecer Jurídico na forma da Lei Federal
Nº 14.133/2021.
21.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná para serem dirimidas
possíveis dúvidas e questões oriundas desta licitação.
21.13. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

http://www.turvo.pr.gov.br
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I – Termo de Referência;
II – Proposta Escrita;
III – Minuta do contrato

Turvo (PR), 31 de agosto de 2026.

Evanisy Miranda
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 105/2026
2. OBJETO: Constitui objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO DA SEDE DA
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE TURVO – ACET, CONFORME PLANO DE TRABALHO
APROVADO, COM A FINALIDADE DE PROMOVER A MELHORIA DA INFRAESTRUTURA FÍSICA,
TECNOLÓGICA E OPERACIONAL DA ENTIDADE, PROPORCIONANDO MELHORES CONDIÇÕES PARA A
REALIZAÇÃO DE REUNIÕES, CAPACITAÇÕES, CURSOS, EVENTOS EMPRESARIAIS E DEMAIS ATIVIDADES
INSTITUCIONAIS VOLTADAS AO FORTALECIMENTO DO COMÉRCIO E AO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO LOCAL, em atendimento ao solicitado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Inovação, autuado na forma do Processo Administrativo nº 6.592/2026-1Doc, conforme
quantidade, descritivo e condições de entrega prevista neste instrumento.
3. JUSTIFICATIVA: A Associação Comercial e Empresarial de Turvo exerce papel relevante no
fortalecimento do setor produtivo local, atuando como entidade representativa dos empresários e
comerciantes do município.
Entre suas atribuições, destacam-se a promoção de ações voltadas ao incentivo ao
empreendedorismo, à capacitação empresarial, à realização de eventos, reuniões, cursos e demais
iniciativas que contribuem para o desenvolvimento econômico e social da comunidade.
Nesse contexto, a melhoria da infraestrutura física e tecnológica da sede da entidade se mostra
necessária para garantir um ambiente adequado à realização dessas atividades, oferecendo melhores
condições de atendimento aos empresários, empreendedores e demais participantes das ações
promovidas pela ACET.
A aquisição dos materiais permanentes, tais como mobiliário, equipamentos eletrônicos,
equipamentos de climatização, painéis em MDF, persianas e demais itens necessários à organização e
funcionalidade do espaço, permitirá a adequação do ambiente, proporcionando maior conforto,
organização e eficiência na realização de reuniões, capacitações, treinamentos e eventos empresariais.
Além disso, a disponibilização de uma estrutura adequada contribui para ampliar a capacidade de
atendimento e de promoção de atividades voltadas ao fortalecimento do comércio local, estimulando o
desenvolvimento de iniciativas que fomentem o crescimento econômico, a geração de oportunidades e
o apoio aos empreendedores do município.
Dessa forma, a contratação se justifica pela necessidade de promover a estruturação e melhoria da
infraestrutura da entidade, possibilitando melhores condições para o desenvolvimento de suas
atividades institucionais e para a realização de ações que contribuam diretamente para o
fortalecimento do comércio, do empreendedorismo e do desenvolvimento econômico local.
4. TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço (por lote).
5. REGIME DE EXECUÇÃO:
5.1. Prazo de entrega: O prazo de entrega dos materiais deverá ser contado a partir da emissão da
ordem de compra pelo Município de Turvo, conforme descrito a seguir:

 Lote 01 e Lote 02, – O prazo de entrega será de até 7 (sete) dias corridos após a emissão da
ordem de compra.
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5.2. O fornecimento dos materiais permanentes será realizado mediante emissão de ordem de compra
ou autorização de fornecimento pelo Município de Turvo, por meio do setor responsável, após a
conclusão do processo licitatório e formalização da contratação com a empresa vencedora. Após a
emissão da ordem de compra, a empresa contratada deverá providenciar o fornecimento dos itens
conforme as especificações, quantitativos e prazos estabelecidos no processo de contratação,
respeitando os prazos de entrega definidos para cada lote. Os materiais deverão ser entregues em
perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e acompanhados de nota fiscal
correspondente, no local indicado pelo Município de Turvo, podendo ser a sede da Prefeitura Municipal
ou outro local previamente informado pela Administração. Nos casos em que houver equipamentos
que demandem instalação ou montagem, como persianas, painéis, caberá à empresa contratada
realizar a instalação completa, garantindo o pleno funcionamento dos equipamentos.
5.3. O recebimento dos materiais será realizado por servidor ou comissão designada pela
Administração Municipal, que realizará a conferência das especificações, quantitativos e condições dos
produtos entregues, podendo recusar itens que não estejam em conformidade com as exigências
estabelecidas no processo de contratação. Após a conferência e aceite dos materiais, será formalizado
o recebimento definitivo, possibilitando a posterior destinação dos equipamentos à Associação
Comercial e Empresarial de Turvo – ACET, conforme previsto no Plano de Trabalho aprovado.
5.4. Local de Entrega: Rua Ernesto Rickli, 760. Centro. Turvo – PR. O deslocamento para a entrega dos
materiais e eventual prestação de serviços será de total responsabilidade da empresa contratada,
não cabendo ao Município de Turvo qualquer ônus adicional referente a transporte, logística, carga,
descarga, montagem ou instalação dos itens adquiridos. Após a fabricação, caberá à empresa
contratada realizar a entrega e a instalação completa dos itens, assegurando o perfeito
funcionamento e acabamento dos materiais fornecidos.
5.5. Comunicação de Atrasos: Caso haja impossibilidade de início da entrega dos materiais ou da
realização das atividades de medição, fabricação ou instalação dos itens no prazo ou horário
previamente agendado, a empresa contratada deverá comunicar formalmente à Administração
Municipal o motivo do impedimento, com antecedência mínima de 07 (sete) dias , para que seja
realizado novo agendamento, sem prejuízo ao cronograma estabelecido e às obrigações assumidas no
processo de contratação. Caso a entrega dos materiais não seja possível na data prevista, a empresa
deverá apresentar justificativa plausível, solicitando o prazo necessário para a confecção dos materiais,



PÁGINA 33 DE 58
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO N° 105/2026

não ultrapassando o dobro do limite estipulado para a entrega de ambos os lotes, os quais serão
analisados pela Administração.
5.6. Artes e modelos: Alguns dos itens a serem fornecidos deverão seguir modelo e padrão
previamente definidos pela Administração Municipal, conforme referências e imagens ilustrativas
constantes nos anexos deste processo. As imagens anexadas têm como finalidade demonstrar o
padrão mínimo de qualidade, formato, acabamento e características funcionais esperadas, servindo
como referência para os fornecedores na apresentação de suas propostas e no fornecimento dos
materiais. Os produtos ofertados deverão possuir características técnicas equivalentes ou superiores
às apresentadas nas imagens, respeitando as especificações de dimensões, material, resistência,
acabamento e funcionalidade, de modo a atender plenamente às necessidades da Administração. Nos
casos de itens que necessitem adequação ao espaço físico, como persianas, a empresa contratada
deverá realizar visita técnica prévia para medição no local, garantindo que os materiais sejam
produzidos conforme as dimensões corretas e instalados adequadamente. As fotografias e referências
visuais dos itens estarão disponíveis nos anexos deste processo, servindo como base para a correta
identificação dos modelos desejados.
5.7. Não serão aceitos materiais que apresentem divergências em relação aos modelos e
especificações estabelecidos neste processo, incluindo diferenças de dimensões, materiais
inadequados, falhas de acabamento, defeitos de fabricação ou características inferiores às exigidas
pela Administração Municipal. Caso os produtos entregues não estejam em conformidade com as
especificações técnicas, modelos de referência ou apresentem qualquer tipo de irregularidade, a
Administração Municipal poderá recusar o recebimento, devendo a empresa contratada providenciar a
substituição dos itens no prazo a ser determinado pela Administração, sem qualquer ônus adicional ao
Município. Nos casos em que os materiais demandem instalação ou adequação ao espaço físico, como
persianas , também não serão aceitos produtos que não correspondam às medidas previamente
aferidas no local, sendo responsabilidade da empresa contratada realizar nova fabricação ou ajustes
necessários para garantir a correta instalação.
5.8. Condições de Aceitação e Testes de Funcionamento: O recebimento dos materiais será
realizado por servidor ou comissão designada pela Administração Municipal, que procederá à
conferência dos itens entregues, verificando se estão em conformidade com as especificações técnicas,
quantitativos e modelos estabelecidos no processo de contratação. Os produtos deverão ser entregues
novos, em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e acompanhados de nota fiscal,



PÁGINA 34 DE 58
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO N° 105/2026

não sendo aceitos itens que apresentem defeitos, avarias, falhas de acabamento ou características
divergentes das especificações estabelecidas. Nos casos em que houver equipamentos eletrônicos ou
itens que necessitem instalação, como televisores, equipamentos de som, retroprojetor, aparelhos de
ar-condicionado, persianas, poderá ser realizada verificação de funcionamento e conferência da
instalação no momento da entrega, a fim de assegurar que os equipamentos estejam devidamente
instalados e operando de forma adequada. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos de
funcionamento ou incompatibilidade com as especificações previstas, os materiais poderão ser
recusados pela Administração Municipal, devendo a empresa contratada realizar a substituição ou
correção necessária sem qualquer ônus adicional ao Município. Somente após a verificação das
condições dos produtos e confirmação de que atendem às exigências estabelecidas será realizado o
recebimento definitivo dos materiais.
5.9. O objeto poderá ser rejeitado pela Administração Municipal sempre que os materiais entregues
não estiverem em conformidade com as especificações técnicas, modelos de referência, quantitativos
ou demais condições estabelecidas no processo de contratação. Serão passíveis de rejeição os
produtos que apresentarem defeitos de fabricação, avarias decorrentes de transporte, falhas de
acabamento, funcionamento inadequado, dimensões incompatíveis com as especificações
estabelecidas ou características inferiores às exigidas pela Administração. O aceite do objeto somente
será formalizado após a conferência dos materiais entregues e, qe funcionamento e da correta
instalação, realizada por servidor responsável ou pelo fiscal do contrato designado pela Administração
Municipal. Caso sejam identificadas irregularidades, a empresa contratada deverá providenciar a
substituição ou correção dos itens rejeitados, no prazo a ser definido pela Administração, sem
qualquer ônus adicional ao Município. Somente após a emissão do aceite definitivo pela unidade
administrativa requisitante é quando aplicável, a verificação d a respectiva nota fiscal será
encaminhada para os trâmites administrativos de liquidação e pagamento, conforme previsto no
contrato e na legislação vigente
5.10. Substituição de Materiais com Defeito: Caso os materiais fornecidos apresentem defeitos de
fabricação, falhas de funcionamento, danos decorrentes do transporte ou irregularidades na
instalação, a empresa contratada deverá realizar a substituição dos itens ou a correção dos serviços
executados, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal. Da mesma forma, caso as
persianas, aparelhos de ar-condicionado ou quaisquer outros itens instalados apresentem problemas
de ajuste, funcionamento inadequado, defeitos estruturais, falhas de acabamento ou instalação em
desacordo com as medidas e especificações previamente definidas, a contratada será formalmente
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notificada para realizar os devidos reparos, ajustes ou substituições necessárias.A substituição ou
correção deverá ocorrer no mesmo prazo estabelecido para a entrega ou execução do serviço, contado
a partir da notificação realizada pela Administração. Enquanto não forem sanadas as irregularidades
constatadas, o objeto não será considerado recebido definitivamente, ficando suspensos os
procedimentos administrativos de aceite e pagamento até a regularização da situação.
5.11. Todas as despesas de substituição e transporte serão de responsabilidade exclusiva da
contratada.
5.12. O objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e eficiência
regularmente praticados no mercado, acompanhados de cópia Nota Fiscal.
6. VALOR ESTIMADO: R$ 32.903,09 ( trinta e dois mil novecentos e três reais e nove centavos)
7. DESCRITIVO DO OBJETO:

LOTE: 1
Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço

máximo
Preço máximo
total

1 MESA COM PÉS DOBRÁVEIS 2x0,90m
MESA COM PÉS DOBRÁVEIS – MEDIDAS
APROXIMADAS: comprimento entre
1,80 m e 2,00 m, largura aproximada de
0,90 m e altura aproximada de 0,74 m.
Na cor cinza, com peso aproximado de
10 kg e espessura da placa de
aproximadamente 3,5 cm. Estrutura
reforçada, adequada para suportar
carga distribuída de até 150 kg.

20,00 UND 370,47 7.409,40

2 MESA REDONDA 8 LUGARES C/ PÉS
DOBRÁVEIS Diâmetro de 1,80m.
Estrutura: Pés dobráveis em aço
carbono com pintura eletrostática,
ponteiras plásticas nos pés.Capacidade:
Projetada para acomodar
confortavelmente 08 pessoas.

10,00 UND 549,50 5.495,00

Valor total do lote R$ 12.904,40
LOTE: 2

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço
máximo

Preço máximo
total
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1 CAIXA DE SOM ATIVA 15 POLEGADAS Tipo:
Caixa ativa de 15" 2 vias Resposta de
Frequência (-6dB): 50 Hz - 20 kHz??Nível
Máximo de Pressão Sonora (SPL): 126 dB
Seção de Potência:Amplificador: Classe D
Bi-Amplificado Potência Máxima: 1500W
Potência RMS: 600W (LF) + 100W (HF
Proteção: Superaquecimento, curto-circuito
e sobrecarga Transdutores: Transdutor LF:
Woofer de 12" bobina de voz de 2,5"
Transdutor HF: Driver Titânio bobina de voz
de 2" Seção do Processador: Módulo DSP:
24bit 96 kHz Presets: Music, Speech e Flat
Conexões Versáteis: Modo: USB, SD e
Bluetooth Bluetooth: Função TWS
Indicadores:Potência, sinal, limite, modos
DSP Seção de Entrada e Saída:??Entrada:
Entrada Combo XLR/P10, Entrada de linha
RCA Stereo Saída: XLR-M Especificações
Físicas: Gabinete: H-PP com pinturAlças: 1x
Topo + 2x Laterais Tela: Metálica com
Tecido Acústico Suporte: Encaixe para
Pedestal e 3x pontos de suspensão Energia:
Voltagem: 100~240V 50/60 Hz (Bivolt
Automático)Dimensões e Peso: Dimensões
(A x L x P): 65 x 38 x 39 c Peso líquido: 22 kg
CABO P10 INCLUSO 10 METROS

1,00 UND 1.364,92 1.364,92

2 MICROFONE SEM FIO Microfone sem fio
compatível com qualquer caixas de som,
mesas de som, computadores, notebook,
celular e sons automotivos com entrada
P10 e P2 Frequência VHF Tamanho
aproximado do microfone: 23x5cm
• Faixa de Frequência: 210-270 MHz
• Frequência de resposta: 40 Hz - 18 KHz
• Largura de Banda: 60MHz
• Tipo: Dinâmico
• Relação sinal/ruído:
• Potência RF de saída: 10mW
• Distância de operação: 50m (sem
obstáculos)

2,00 UND 470,37 940,74
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• Alimentação: 2 Pilhas de lítio
3.7Vdc/800mA

3 PEDESTAL PARA MICROFONE Tipo de
suporte: Braço girafa Tipo de base: Tripé
Material: Ferro Altura mínima - Altura
máxima: 113 cm - 161 cm

2,00 UND 147,14 294,28

4 RETROPROJETOR Projetor: Tecnologia
3LCD ou DLP, brilho mínimo de 3.600
Lumens, resolução nativa XGA ou superior,
contraste mínimo 15.000:1. Lâmpada: Vida
útil mínima de 6.000 horas em modo
normal.Conexões: HDMI, VGA e USB,

1,00 UND 3.136,27 3.136,27

5 TELA DE PROJEÇÃO ÁREA
• 84" POLEGADAS (1,50M X 1,50M) TECIDO:
• VINIL COVENCIONAL 1.0 FIXAÇÃO:
•INDEPENDENTE, SUSTENTAÇÃO POR TRIPÉ
ENROLAMENTO:
• AUTOMÁTICO POR MOLA PERFIL:
• TUBO METÁLICO RETANGULAR,
ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI PRETA;
AJUSTEDE INCLINAÇÃO
:• CORREÇÃO DE EFEITO TRAPÉZIO
(KEYSTONE) COM O POSICIONAMENTO DO
ESTABELIZADOR CARACTERÍSTICAS:
• TELACOM FIXAÇÃO INDEPENDENTE,
SUSTENTAÇÃO POR TRIPÉ
• AJUSTE DE INCLINAÇÃO COM CORREÇÃO
DO EFEITO TRAPÉZIO (KEYSTONE)
• TELA EM PLÁTICO VINIL
• ENROLAMENTO AUTOMÁTICO POR MOLA
• BOTÃO ESTICADOR DO TECIDO
•ÁREA VISUAL: 150 X 150 CM, 84´´
• PERFIL TRASEIRO RETANGULAR EM AÇO
COM ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI.
• ESTABILIZADOR EM BARRA CILÍNDRICA
3/16'

1,00 UND 661,50 661,50
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• TUBOS SUPERIOR E INFERIOR EM AÇO
GALVENIZADO
• TRIPÉ EM TUBOS QUADRADOSE CHAPAS
DE AÇO.

6 TV 40 Tela: Painel LED de 40 polegadas,
resolução Full HD (1920 x 1080)- Recursos:
Sistema operacional Smart com acesso a
aplicativos de streaming. Conectividade:
Mínimo de 02 entradas HDMI, 01 entrada
USB, Wi-Fi integrado e porta LAN

1,00 UND 1.752,03 1.752,03

7 TV 86" Painel LED/LCD de 86 polegadas,
resolução Ultra HD 4K (3840 x 2160)-
Tecnologia HDR, processador de imagem
com IA, sistema operacional Smart (webOS,
Android TV ou similar). Conectividade:
Mínimo de 03 entradas HDMI (sendo 01
eARC), 02 entradas USB, Wi-Fi integrado,
Bluetooth e porta LAN (RJ45), Áudio:
Potência mínima de 20W RMS, suporte a
Dolby Digital.

1,00 UND 11.848,95 11.848,95

Valor total do lote R$ 19.998,69
Valor total do Pregão Eletrônico R$ 32.903,09

Com relação as especificações descritas na plataforma Compras.Gov. em alguns itens os mesmos não
contem a mesma descrição, unidade de medida que consta no edital, visto que o sistema conta com
um cadastro de produtos genéricos o que nem sempre é compatível com a descrição que o município
tem necessidade de aquisição, diante disso as empresas sempre deverão levar em CONSIDERAÇÃO ODESCRITIVO EDEMAIS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL.
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ANEXO II – MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL
(Impressão em papel timbrado ou personalizado da empresa, se houver)

PROPOSTA DE PREÇO
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: (DADOS OBRIGATÓRIOS)
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: E-MAIL:
ENDEREÇO COMPLETO:
AGÊNCIA BANCÁRIA: C/C:
REPRESENTANTE RESPONSÁVEL PARA TRATATIVAS COM O MUNICÍPIO:
CPF: RG:
TELEFONE DO RESPONSÁVEL: E-MAIL:
CONTADOR: TELEFONE:
OPÇÃO PELO REGIME DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA: ( ) SIM ( ) NÃO
2. PROPOSTA:
a) Considerando as informações contidas do Termo de Referência (Anexo I) do Pregão Eletrônico nº
105/2026, interessada na contratação do objeto da aludida licitação, vem a empresa acima qualificada
a PROPOR ao Município de Turvo (PR) o fornecimento de produtos licitados pelo valor global de R$ ...
(...), conforme modelo de Planilha de Formação de Preços abaixo:
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Lote ...

Número
do item

Descrição
do Produto

e/ou
Serviço

Quantidade Unidade Marca Modelo Preço
Unitário Preço Total

Preço total do lote:
Preço total da proposta:
b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação.
c) No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer
naturezas devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo-nos a
saldá-los, por nossa conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como
despesas com encargos trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transportes de nosso pessoal e de
materiais, todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o objeto desta licitação, incluindo-
se a ociosidade de mão de obra e dos equipamentos empregados na execução das obras e serviços.
d) Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital.
e) Caso esta proposta não venha a ser aceita para contratação, o Município de Turvo (PR) fica
desobrigado de qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos cabendo direito a
qualquer indenização ou reembolso.

Local, data.

___________________________________________
Carimbo da empresa,

Nome e cargo da pessoa que assina.

Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinadapelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).
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É dispensado o reconhecimento de firma, e a autenticação nos termos da Lei Federal Nº13.726, de 8 deoutubro de 2018 considerando que o documento será anexado na plataforma com utilização de senhaexclusivamente do participante deste modo serão considerados como legítimos, entretanto poderá serrealizado diligências pela pregoeira e sua equipe caso seja necessário, nos termos da Lei Federal n°14.133/2021.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N˚ .../2026,
ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO N˚
105/2026 CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
FORNECIMENTO DE MATERIAIS
PERMANENTES DESTINADOS À
ESTRUTURAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO
COMERCIAL E EMPRESARIAL DE TURVO –
ACET, CONFORME PLANO DE TRABALHO
APROVADO, COM A FINALIDADE DE
PROMOVER A MELHORIA DA
INFRAESTRUTURA FÍSICA, TECNOLÓGICA E
OPERACIONAL DA ENTIDADE,
PROPORCIONANDO MELHORES CONDIÇÕES
PARA A REALIZAÇÃO DE REUNIÕES,
CAPACITAÇÕES, CURSOS, EVENTOS
EMPRESARIAIS E DEMAIS ATIVIDADES
INSTITUCIONAIS VOLTADAS AO
FORTALECIMENTO DO COMÉRCIO E AO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO LOCAL EM
SÃO PARTES, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE
TURVO/PR, E DE OUTRO, A EMPRESA ...

O MUNICÍPIO DE TURVO (PR), pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº
78.279.973/0001-07, com sede localizada na Avenida 12 de Maio, 353, Centro, CEP 85.150-016, Turvo/PR,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Antonio Marcos Seguro, brasileiro, portador da Cédula
de Identidade RG Nº 50733521, SESP/PR e inscrito junto ao CPF/MF sob o Nº 731.737.469-53, residente e
domiciliado na Rua Tiradentes, nº 105, Centro, CEP 85.150-043, Turvo/PR, denominada CONTRATANTE, e a
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empresa ........................................, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o
nº ............................., com sede localizada na ......................................., Nº ......., no Município de ......., CEP .......,
neste ato representada por ......................., portador da cédula de identidade Nº ........ e inscrito junto ao
CPF/MF sob o nº ..............., denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº
4.327/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N°. 105/2026,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO
COMERCIAL E EMPRESARIAL DE TURVO – ACET, CONFORME PLANO DE TRABALHO APROVADO, COM A
FINALIDADE DE PROMOVER A MELHORIA DA INFRAESTRUTURA FÍSICA, TECNOLÓGICA E OPERACIONAL DA
ENTIDADE, PROPORCIONANDO MELHORES CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DE REUNIÕES,
CAPACITAÇÕES, CURSOS, EVENTOS EMPRESARIAIS E DEMAIS ATIVIDADES INSTITUCIONAIS VOLTADAS AO
FORTALECIMENTO DO COMÉRCIO E AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO LOCAL em atendimento a
solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação, autuado na forma do
Processo Administrativo nº 6.592/2026-1Doc, conforme especificações do Termo de Referência do Edital
do Pregão Eletrônico Nº 105/2026, que é parte integrante deste Contrato, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição. Os preços, quantidades e especificações do objeto ora
contratados são os contidos da planilha abaixo:
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
TABELA
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital de Aviso da licitação;
1.2.3. A Proposta da empresa contratada;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.1. A vigência do contrato é de 12 (doze) meses tendo sua vigência compreendida
entre ....../......./......... a ....../......./............ e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. CLÁUSULATERCEIRA –EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. Prazo de entrega: O prazo de entrega dos materiais deverá ser contado a partir da emissão da
ordem de compra pelo Município de Turvo, conforme descrito a seguir:
3.2. Lote 01 e Lote 02, – O prazo de entrega será de até 7 (sete) dias corridos após a emissão da
ordem de compra.
3.3. O fornecimento dos materiais permanentes será realizado mediante emissão de ordem de
compra ou autorização de fornecimento pelo Município de Turvo, por meio do setor responsável, após a
conclusão do processo licitatório e formalização da contratação com a empresa vencedora. Após a
emissão da ordem de compra, a empresa contratada deverá providenciar o fornecimento dos itens
conforme as especificações, quantitativos e prazos estabelecidos no processo de contratação, respeitando
os prazos de entrega definidos para cada lote. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições
de uso, devidamente acondicionados e acompanhados de nota fiscal correspondente, no local indicado
pelo Município de Turvo, podendo ser a sede da Prefeitura Municipal ou outro local previamente
informado pela Administração. Nos casos em que houver equipamentos que demandem instalação ou
montagem, como persianas, painéis, caberá à empresa contratada realizar a instalação completa,
garantindo o pleno funcionamento dos equipamentos.
3.4. O recebimento dos materiais será realizado por servidor ou comissão designada pela
Administração Municipal, que realizará a conferência das especificações, quantitativos e condições dos
produtos entregues, podendo recusar itens que não estejam em conformidade com as exigências
estabelecidas no processo de contratação. Após a conferência e aceite dos materiais, será formalizado o
recebimento definitivo, possibilitando a posterior destinação dos equipamentos à Associação Comercial e
Empresarial de Turvo – ACET, conforme previsto no Plano de Trabalho aprovado.
3.5. Local de Entrega: Rua Ernesto Rickli, 760. Centro. Turvo – PR. O deslocamento para a entrega
dos materiais e eventual prestação de serviços será de total responsabilidade da empresa contratada, não
cabendo ao Município de Turvo qualquer ônus adicional referente a transporte, logística, carga, descarga,
montagem ou instalação dos itens adquiridos. Após a fabricação, caberá à empresa contratada realizar a
entrega e a instalação completa dos itens, assegurando o perfeito funcionamento e acabamento dos
materiais fornecidos.
3.6. Comunicação de Atrasos: Caso haja impossibilidade de início da entrega dos materiais ou da
realização das atividades de medição, fabricação ou instalação dos itens no prazo ou horário previamente
agendado, a empresa contratada deverá comunicar formalmente à Administração Municipal o motivo do
impedimento, com antecedência mínima de 07 (sete) dias , para que seja realizado novo agendamento,
sem prejuízo ao cronograma estabelecido e às obrigações assumidas no processo de contratação. Caso a
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entrega dos materiais não seja possível na data prevista, a empresa deverá apresentar justificativa
plausível, solicitando o prazo necessário para a confecção dos materiais, não ultrapassando o dobro do
limite estipulado para a entrega de ambos os lotes, os quais serão analisados pela Administração.
3.7. Artes e modelos: Alguns dos itens a serem fornecidos deverão seguir modelo e padrão
previamente definidos pela Administração Municipal, conforme referências e imagens ilustrativas
constantes nos anexos deste processo. As imagens anexadas têm como finalidade demonstrar o padrão
mínimo de qualidade, formato, acabamento e características funcionais esperadas, servindo como
referência para os fornecedores na apresentação de suas propostas e no fornecimento dos materiais. Os
produtos ofertados deverão possuir características técnicas equivalentes ou superiores às apresentadas
nas imagens, respeitando as especificações de dimensões, material, resistência, acabamento e
funcionalidade, de modo a atender plenamente às necessidades da Administração. Nos casos de itens
que necessitem adequação ao espaço físico, como persianas, a empresa contratada deverá realizar visita
técnica prévia para medição no local, garantindo que os materiais sejam produzidos conforme as
dimensões corretas e instalados adequadamente. As fotografias e referências visuais dos itens estarão
disponíveis nos anexos deste processo, servindo como base para a correta identificação dos modelos
desejados.
3.8. Não serão aceitos materiais que apresentem divergências em relação aos modelos e
especificações estabelecidos neste processo, incluindo diferenças de dimensões, materiais inadequados,
falhas de acabamento, defeitos de fabricação ou características inferiores às exigidas pela Administração
Municipal. Caso os produtos entregues não estejam em conformidade com as especificações técnicas,
modelos de referência ou apresentem qualquer tipo de irregularidade, a Administração Municipal poderá
recusar o recebimento, devendo a empresa contratada providenciar a substituição dos itens no prazo a
ser determinado pela Administração, sem qualquer ônus adicional ao Município. Nos casos em que os
materiais demandem instalação ou adequação ao espaço físico, como persianas , também não serão
aceitos produtos que não correspondam às medidas previamente aferidas no local, sendo
responsabilidade da empresa contratada realizar nova fabricação ou ajustes necessários para garantir a
correta instalação.
3.9. Condições de Aceitação e Testes de Funcionamento: O recebimento dos materiais será
realizado por servidor ou comissão designada pela Administração Municipal, que procederá à conferência
dos itens entregues, verificando se estão em conformidade com as especificações técnicas, quantitativos e
modelos estabelecidos no processo de contratação. Os produtos deverão ser entregues novos, em
perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e acompanhados de nota fiscal, não sendo
aceitos itens que apresentem defeitos, avarias, falhas de acabamento ou características divergentes das
especificações estabelecidas. Nos casos em que houver equipamentos eletrônicos ou itens que
necessitem instalação, como televisores, equipamentos de som, retroprojetor, aparelhos de ar-
condicionado, persianas, poderá ser realizada verificação de funcionamento e conferência da instalação
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no momento da entrega, a fim de assegurar que os equipamentos estejam devidamente instalados e
operando de forma adequada. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos de funcionamento ou
incompatibilidade com as especificações previstas, os materiais poderão ser recusados pela
Administração Municipal, devendo a empresa contratada realizar a substituição ou correção necessária
sem qualquer ônus adicional ao Município. Somente após a verificação das condições dos produtos e
confirmação de que atendem às exigências estabelecidas será realizado o recebimento definitivo dos
materiais.
3.10. O objeto poderá ser rejeitado pela Administração Municipal sempre que os materiais entregues
não estiverem em conformidade com as especificações técnicas, modelos de referência, quantitativos ou
demais condições estabelecidas no processo de contratação. Serão passíveis de rejeição os produtos que
apresentarem defeitos de fabricação, avarias decorrentes de transporte, falhas de acabamento,
funcionamento inadequado, dimensões incompatíveis com as especificações estabelecidas ou
características inferiores às exigidas pela Administração. Nos casos de itens que demandem instalação ou
adequação ao espaço físico, como persianas e aparelhos de ar-condicionado, também serão rejeitados
aqueles que não se ajustarem corretamente às medidas previamente aferidas no local ou que
apresentem falhas na instalação ou funcionamento. O aceite do objeto somente será formalizado após a
conferência dos materiais entregues e, que funcionamento e da correta instalação, realizada por servidor
responsável ou pelo fiscal do contrato designado pela Administração Municipal. Caso sejam identificadas
irregularidades, a empresa contratada deverá providenciar a substituição ou correção dos itens rejeitados,
no prazo a ser definido pela Administração, sem qualquer ônus adicional ao Município. Somente após a
emissão do aceite definitivo pela unidade administrativa requisitante é quando aplicável, a verificação d a
respectiva nota fiscal será encaminhada para os trâmites administrativos de liquidação e pagamento,
conforme previsto no contrato e na legislação vigente
3.11. Substituição de Materiais com Defeito: Caso os materiais fornecidos apresentem defeitos de
fabricação, falhas de funcionamento, danos decorrentes do transporte ou irregularidades na instalação, a
empresa contratada deverá realizar a substituição dos itens ou a correção dos serviços executados, sem
qualquer ônus adicional para a Administração Municipal. Da mesma forma, caso as persianas, aparelhos
de ar-condicionado ou quaisquer outros itens instalados apresentem problemas de ajuste, funcionamento
inadequado, defeitos estruturais, falhas de acabamento ou instalação em desacordo com as medidas e
especificações previamente definidas, a contratada será formalmente notificada para realizar os devidos
reparos, ajustes ou substituições necessárias.A substituição ou correção deverá ocorrer no mesmo prazo
estabelecido para a entrega ou execução do serviço, contado a partir da notificação realizada pela
Administração. Enquanto não forem sanadas as irregularidades constatadas, o objeto não será
considerado recebido definitivamente, ficando suspensos os procedimentos administrativos de aceite e
pagamento até a regularização da situação.
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3.12. Todas as despesas de substituição e transporte serão de responsabilidade exclusiva da
contratada.
3.13. O objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e eficiência
regularmente praticados no mercado, acompanhados de cópia Nota Fiscal.
3.14. O recebimento e aceitação dos produtos entregues estarão sujeitos à sumária inspeção pelos
órgãos técnicos da Prefeitura Municipal de Turvo (PR), podendo ser rejeitados caso a qualidade e
especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação constantes
neste instrumento. Nestas circunstâncias, as parcelas falhas do objeto deverão ser substituídas pela
fornecedora, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de
sanção.
3.15. Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente às expensas da
contratada.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. Valor total do Contrato R$ (...)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O pagamento dar-se-á, até o 30º (trigésimo) dia após o fornecimento de produtos, mediante
cheque nominal ou depósito bancário em nome da contratada, com a respectiva comprovação atestada
pelo Município de Turvo (PR), de acordo com as especificações e os quantitativos solicitados em cada
ocasião e em conformidade com o edital do Pregão Eletrônico nº 92/2026, através do órgão gerenciador
dos contratos dela decorrentes, desde que sejam atendidas pela contratada as seguintes condições:
6.2. A medição do objeto será realizada com base na quantidade de materiais efetivamente
entregues pela empresa contratada e devidamente conferidos pela Administração Municipal, observando-
se as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
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6.3. Após a entrega dos materiais, o servidor designado como fiscal do contrato realizará a
conferência quantitativa e qualitativa dos itens, verificando se os produtos correspondem às
especificações solicitadas, bem como se estão em perfeitas condições de uso.
6.4. Estando os materiais em conformidade com o solicitado, será emitido o termo de
recebimento/aceite, autorizando o encaminhamento da nota fiscal pela empresa contratada.
6.5. O pagamento será efetuado pela Administração Municipal após a entrega dos materiais, a
verificação de conformidade e o aceite definitivo pelo fiscal do contrato, mediante apresentação da nota
fiscal devidamente atestada, respeitando os prazos estabelecidos pela legislação vigente e pelos
procedimentos administrativos do Município.
6.6. Caso sejam identificadas irregularidades, divergências nas quantidades, defeitos ou
descumprimento das especificações previstas, o pagamento ficará suspenso até que a empresa
contratada realize a substituição ou correção dos itens, sem prejuízo da aplicação das medidas
administrativas cabíveis.

6.7. Entregue ao Município de Turvo (PR) a Nota Fiscal devidamente preenchida com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência ao vencimento, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal
obrigatória, devidamente atualizada;
6.8. Indicação do nº do contrato e o nº do pregão.
6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
6.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” por servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação
aos produtos efetivamente entregues.
6.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.12. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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6.13. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.
6.14. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada
se decorrer de erro ou má interpretação.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado para o contrato.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, mediante aplicação da variação nominal
do Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV) ou Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC) ou Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA– FGV), de todos o menor,
tomando-se como referências o mês da apresentação da proposta de preços e o mês anterior ao reajuste,
compreendendo sempre o período de 12 (doze) meses.
7.3. exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.9. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos, através de comissão/servidor especialmente designado, sendo Elaine Cristina
Pereira Ribas fiscal e o servidor Evanisy Miranda como gestor do contrato.
8.3. Especificar se o pagamento somente será realizado após a conclusão do serviço e/ou entrega
de materiais, ou se a Secretaria irá adotar outro método de pagamento. Ex: A medição dos serviços será
realizada com base na quantidade de execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor
designado formalmente pelo Município como fiscal do contrato, podendo também contar com o
Referência.
8.4. No ato da entrega, o fiscal e/ou servidor responsável deverá realizar a conferência quantitativa
e qualitativa dos materiais, verificando se:
8.5. os itens correspondem aos descritos no processo de contratação;
8.6. as quantidades entregues estão de acordo com o solicitado;
8.7. os materiais apresentam condições adequadas de uso, sem defeitos, danos ou irregularidades;
8.8. as especificações técnicas e características dos produtos atendem ao que foi estabelecido.
8.9. Caso sejam identificadas não conformidades, tais como divergência de materiais, defeitos,
avarias, quantidades incorretas ou descumprimento das condições estabelecidas, o fiscal do contrato
deverá registrar a ocorrência e comunicar formalmente a empresa contratada, estabelecendo prazo para
substituição ou correção.
8.10. Somente após a verificação da conformidade dos materiais entregues e do atendimento
integral às condições estabelecidas no contrato será emitido o termo de aceite do objeto, permitindo o
encaminhamento da nota fiscal para os trâmites administrativos de liquidação e pagamento, conforme a
legislação vigente e apoio da unidade administrativa requisitante
8.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.12. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
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8.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.14. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021;
8.15. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.16. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.17. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.18. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.18.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.19. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv.Multa:
1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

i.O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva, se referida alteração não representar qualquer prejuízo para a
administração pública.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município de Turvo do exercício de 2026, na dotação abaixo discriminada:

Funcional Programática Conta de
Despesa

Fonte de
Recurso

Natureza da
despesa

Grupo de fonte

10.002.22.661.1001.2087 06140 00000 4.4.90.52.00.00 Do exercício
10.002.22.661.1001.2087 06141 00501 4.4.90.52.00.00 Do exercício
10.002.22.661.1001.2087 06141 00501 4.4.90.52.00.00 Do exercício anterior
10.002.22.661.1001.2087 06141 00922 4.4.90.52.00.00 Do exercício
10.002.22.661.1001.2087 06142 00922 4.4.90.52.00.00 Do exercício anterior
10.002.23.691.1001.2089 06180 00000 4.4.90.52.00.00 Do exercício
10.002.23.691.1001.2090 06240 00000 4.4.90.52.00.00 Do exercício

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.
16.2. O extrato do presente Contrato, bem como de todos os Termos Aditivos eventualmente
celebrados em seu favor, será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guarapuava/PR para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. O presente Contrato se vincula, para todos os efeitos, ao procedimento do Pregão Eletrônico nº
92/2026.
12.2.Aplicam-se ao presente Contrato a Lei Federal nº 14.133/21 e ainda, no que couber, da Lei Federal nº
8.078/1990.
12.3. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente Contrato serão
solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva
(art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, Parágrafo único, do Código
Civil), bem como desconformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre
preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado, observando, em todos os
casos, as disposições da Lei Federal nº 14.133/21.
12.4.A minuta da presente contrato foi confeccionada com supervisão da Procuradoria do Município de
Turvo (PR) e está de acordo com os termos do Parecer Jurídico, razão pela qual, em cumprimento ao
disposto pelo inciso IV do art. 19 da Lei Federal nº 14.133/21, segue aprovada. Responsável: Oscar Dala
Rosa Neto advogado inscrito nos quadros da OAB/PR sob o nº 86.587.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


PÁGINA 58 DE 58
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO N° 105/2026

Turvo/PR, ....... de ....... de 2026
_______________________________

ANTONIO MARCOS SEGURO
Prefeito Municipal

contratante

_______________________________
Representante
Contratada

_______________________________
Testemunha

CPF: ___________________________

_______________________________
Testemunha

CPF: ___________________________

APROVAÇÃO DA MINUTA DO EDITAL
PROCURADORIA MUNICIPAL

Considerando o disposto pelo art. 53 da Lei Federal Nº 14.133/2021, a minuta do Edital do
Pregão Eletrônico n° 105/2026 (e respectiva minuta de Ata de Registro de Preços e ou contrato) foi
encaminhada à esta Procuradoria Municipal para análise e aprovação.

Neste momento, entretanto, considerando os documentos e atos encartados ao processo sob
análise e para efeito de prosseguimento à fase externa do certame, declara-se APROVADA a minuta
do Edital (e respectiva minuta de Ata de Registro de Preços e ou contrato) da licitação conduzida por
este Município sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 105/2026, devendo se proceder, a partir de
então, com a convocação dos interessados por meio de publicação do Aviso no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná (http://www.diariomunicipal.com.br/amp/) e a publicação da íntegra do Edital
(com seus anexos) no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Turvo
(http://www.turvo.pr.gov.br/).

Nada mais havendo, por ora, é o Parecer.
Turvo (PR), 31 de agosto de 2026.

Oscar Dala Rosa Neto
Advogado – OAB/PR 86.587
Procurador do Município


